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RESUMO
A eutanásia diz respeito a um tema antigo, complexo, controverso e interdisciplinar, não 
suficientemente discutido, tampouco esclarecido. O presente artigo tem, portanto, o 
escopo de contribuir na compreensão dessa temática, ressaltando-se, inclusive, uma 
relevância especial neste momento em que se propõe a mudança no Código Penal 
Brasileiro, fazendo parte do seu anteprojeto, a descriminalização da Ortotanásia, 
modalidade da Eutanásia. Inobstante ao que foi dito, entendemos que, este assunto, por 
possuir as qualificações supramencionadas, talvez tenha como sua seara ideal a 
jurisdicional e não a legislativa, muito embora, parâmetros mínimos sejam essenciais 
para as decisões judiciais.
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ABOUT EUTHANASIA
ABSTRACT
Euthanasia refers to an old, complex, controversial and interdisciplinary theme, not 
sufficiently discussed nor explained. This article has the purpose to contribute in the 
understanding of its subject, also emphasizing on the propose to change the Brazilian 
Penal Code, which as part of your bill has the decriminalization of orthothanasia, an type 
of Euthanasia. Despite what is being said, we understand that by possessing the 
qualifications mentioned above, its ideal harvest is the jurisdictional and not the 
legislative, even though minimum parameters are essential for judicial decisions.
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INTRODUÇÃO
Falar sobre eutanásia implica em discutir um tema antiguíssimo e sempre atual, 
vez que trata de questão inerente à vida: a morte. Uma não existe sem a outra. Nesse 
sentido, o tempo passa, os enfoques mudam, mas as questões centrais permanecem. E 
não só vida e morte se entrelaçam mas também, outro ponto fundamental: liberdade. 
Aqui especificamente, liberdade de decidir quanto à disponibilidade à vida, optando pela 
morte. Nesse contexto, quando se fala tanto hodiernamente em qualidade de vida, se 
passa a cogitar também sobre qualidade de morte.
A eutanásia se enquadra em um dos muitos dos chamados Direitos de 
Personalidade, conceituados como inerentes à própria condição humana. A doutrina dos 
direitos de personalidade vem sendo construída desde há muito tempo, com raízes no 
Direito Natural, no Cristianismo, no Iluminismo... entre outros momentos históricos que 
inspiraram documentos de máxima importância, tais como as Declarações de Direitos e 
Constituições por todo o mundo. Quanto a algumas destas Cartas, o desafio tem sido, 
dar efetividade aos direitos neles consagrados, vez que não há controvérsia a esse 
respeito.
 Aqui poderíamos citar especificamente a Encíclica Papal Pacen in Terris, de 1963, 
de João XXIII, escrita dois meses antes de sua morte e durante a Guerra Fria entre EUA 
e a então URSS, em que ressaltava a paz como o valor supremo mas, implícito, em sua 
concepção, um padrão digno de vida, que abarcaria direitos como: amparo na doença, 
na viuvez, na invalidez, na velhice; por desemprego forçado ou privação involuntária dos 
meios de sustento; alimentos, vestuário, habitação, assistência sanitária e social; 
participação na vida pública, bens culturais, liberdade de culto, de trabalho e sua 
respectiva remuneração; direito de reunião e associação etc. Outros direitos, no entanto, 
ainda encontram-se no patamar dos embates doutrinários. É o caso da eutanásia.
Esta tem sido pauta sempre presente, ao longo dos anos, em discussões não só 
jurídicas, mas também médicas, sociológicas, antropológicas, filosóficas... No caso 
brasileiro, nunca foi alvo específico de debate legislativo, sinal de sua complexidade mas 
também de uma tradicional inércia legislativa que, no mais das vezes, está a reboque do 
Judiciário, gerando o fenômeno do ativismo judicial.
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Assim, partindo da ideia de que estamos em plena era da efetivação dos direitos, 
estabelecemos como objetivo e justificativa deste trabalho, respectivamente, contribuir 
para o esclarecimento da eutanásia, propondo parâmetros para facilitar sua discussão; 
malgrado nossas limitações quanto a um assunto complexo e interdisciplinar. Para tanto, 
iremos nos valer de pesquisa bibliográfica e da legislação vigente, interna e em outros 
países.
Neste intuito e por envolver questão tão antiga, nos deparamos com o que seriam 
seus precedentes. Exemplos estes, os mais diversos, confundidos com outras práticas. 
Esta confusão conceitual já foi responsável inclusive, por uma cassação de liminar que 
admitia a ortotanásia, confundida que foi com a eutanásia propriamente dita.
Dentre essas condutas, desde as práticas mais antigas, às mais recentes, 
encontramos referências equivocadas a homicídios, suicídios, eugenia e, enfim, à 
eutanásia. Frequentes são as referências aos celtas, que teriam o hábito de os filhos 
matarem seus pais quando velhos e doentes; aos espartanos, de matar as crianças 
aleijadas ou débeis; à Sócrates quando criticou na “República” os esforços empregados 
para adiar uma morte inevitável, em nome da economia coletiva:
 “[...] Em todas as cidades bem governadas incumbe a cada um, uma tarefa, que 
é forçoso realizar, e a ninguém é dado vagar para passar a vida doente, a tratar-
se [...]” 
(PLATÃO, 2011, 406a-c). Referiu-se inclusive que aqueles “minados pela doença” 
poderiam gerar filhos semelhantes a eles, o que não seria desejável nem a eles próprios 
nem ao Estado (PLATÃO, 2011, 407a-d). E ainda criticou especialmente os médicos que 
lucram com tais esforços, chamando de lucro sórdido o angariado com tal empenho 
(PLATÃO, 2011 408c). 
Para os romanos, a eutanásia era associada à luta dos gladiadores (a justificativa 
seria a condenação dos césares ao gladiador perdedor, quando gravemente ferido) e à 
Lei que previa que o médico que matava o enfermo para pôr fim às suas dores era 
punido com pena mais branda pelo chamado homicídio benigno ou tolerável; Já na 
Índia, os doentes incuráveis eram jogados no rio Ganges. Na Bíblia também 
encontramos em I Samuel, capítulo 31, versículos 3-4: “A peleja se agravou contra Saul, 
e os flecheiros o alcançaram, e o feriram gravemente. Disse Saul a seu escudeiro: 
arranca a tua espada, e atravessa-me com ela, para que não venham esses 
incircuncisos e me atravessem e escarneçam de mim. Mas, o seu escudeiro ficou 
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apavorado e não quis obedecer. Então Saul tomou a espada, e se lançou sobre ela”. Há 
também registros de que Napoleão, na campanha do Egito, recomendou ao médico 
Degenettes que ministrasse veneno a todos os atacados pela peste e este negou o 
pedido afirmando que a função do médico era curar e não matar. Nesse sentido, 
também se alude ao Juramento de Hipócrates, de defesa da vida como missão maior do 
médico (“Juro por Apolo que [...] a ninguém darei por comprazer remédio mortal”). Seria 
a manifestação do princípio da Não-Maleficência.
1. CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS
Em razão de referências tão diversas, necessárias se tornam algumas distinções 
conceituais, para evitar embates inócuos sobre questões diversas.
Neste sentido, o termo Eutanásia vem sendo frequentemente utilizado como 
gênero, em que seriam suas espécies muitas práticas que na verdade lhes são distintas. 
Resgatando seu sentido original, é traduzida do grego como sendo uma “boa morte”. Em 
outros termos, diz respeito a uma morte misericordiosa, indolor, por compaixão a alguém 
que padece de grave sofrimento, como resultado de uma prática realizada por médico 
ou alguém próximo, a pedido do paciente.
A eutanásia também é diferenciada sob a forma ativa (ou eutanásia propriamente 
dita, também chamada de sanicídio ou benemortásia) e passiva (ortotanásia ou 
paraeutanásia).
O Uruguai, desde 1934, a classificava como homicídio piedoso, no art. 37, III, do 
seu Código Penal, sendo facultado ao juiz deixar de aplicar a pena, desde que o autor 
tivesse antecedentes honoráveis e tivesse praticado o ato por motivo piedoso, 
atendendo reiteradas súplicas da vítima (GOLDIM, 1997).
Mas, fruto de uma cultura eurocêntrica e, também, por não falar expressamente de 
eutanásia, não foi o Uruguai, mas a Holanda que ganhou visibilidade ao aprovar a 
eutanásia, em 2001, embora admitisse a prática em algumas situações desde 1997. Em 
2010, a Holanda já tinha registro de mais de três mil casos de eutanásia voluntária, vez 
que a lei holandesa exige que haja o pedido expresso do próprio paciente. Muito embora 
se tenha notícias de desrespeito a tal exigência, como na notícia abaixo:
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O novo asilo na cidade alemã de Bocholt, perto da fronteira com a Holanda, foi 
ao encontro do desejo de muitos holandeses temerosos de que a própria família 
autorize a antecipação de sua morte. Eles se sentem seguros na Alemanha, 
onde a eutanásia tornou-se tabu depois que os nazistas a praticaram em larga 
escala, na Segunda Guerra Mundial [...] Uma análise feita pela Universidade de 
Göttingen de sete mil casos de eutanásia praticados na Holanda justifica o medo 
dos idosos. Em 41% destes casos, o desejo de antecipar a morte do paciente foi 
da sua família. 14% das vítimas eram totalmente conscientes. Os médicos 
justificaram como motivo principal de 60% dos casos, falta de perspectiva de 
melhora dos pacientes, vindo em segundo lugar a incapacidade dos familiares 
de lidar com a situação (32%). (AQUINO, 2013)
Já nos EUA, foi admitida no Estado do Oregon desde 1994, mas ganhou 
notoriedade com Jack Kevorkian, o chamado “Dr. Morte”, médico norte americano que 
construiu a primeira máquina de auxílio ao suicídio em 1990. Débora Diniz relata que, 
inicialmente, a máquina foi usada para auxiliar suicidas, sendo destes a ação efetiva de 
pôr fim à sua vida, mas que, posteriormente, Kevorkian passou a empreender 
pessoalmente esta tarefa, com a manifesta vontade do paciente, em situação de 
sofrimento terminal (DINIZ, 2006, p. 149/150).
Para seus críticos, a eutanásia que é praticada em grande escala nos países 
ocidentais, legal e ilegalmente, tem a finalidade de reduzir o custo de manutenção das 
pessoas em idade avançada e daquelas que se tornaram socialmente "inúteis", por não 
alcançarem certas normas de qualidade de vida.
No que se refere à Ortotanásia    (Eutanásia    Passiva    Ou    Paraeutanásia  ), tal 
expressão é traduzida como sendo a morte no tempo certo, da natureza. Aqui, como a 
própria terminologia indica, não há uma intervenção ativa para o efeito morte, como a 
aplicação de droga letal, mas a ausência de uma ação que permite a sobrevida de 
alguém, como a interrupção de tratamento inócuo, também chamado de fútil ou inútil.
No Brasil, esta prática foi admitida inicialmente no Estado de São Paulo, em 1999, 
através de Lei sancionada pelo então Governador Mário Covas que, naquele ano, já no 
estágio final de um câncer reincidente, aprovou a Lei n. 10.241/99, que assegura em seu 
art. 2º: “São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo: 
recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida”. Tal 
prática recebe o nome específico de distanásia, traduzida como o distanciamento da 
morte, sendo, desse modo, o inverso da ortotanásia, isto é, o prolongamento artificial da 
vida (e, por vezes, da sua agonia), por intermédio dos recursos mais avançados da 
ciência médica.
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A Ortotanásia foi vista então como um meio-termo aceitável entre a eutanásia e a 
distanásia, ou seja, excluindo-se os extremos: a intervenção letal e os esforços infindos 
de manutenção da vida, a qualquer custo, a chamada obstinação terapêutica.
Tal prática foi prevista pela Resolução 1.805/2006 do Conselho Federal de 
Medicina e, posteriormente, pelo Código de Ética Médica (Resolução nº 1931/09), tendo 
em vista que a primeira havia sido suspensa em razão de uma Ação Civil Pública 
impetrada pela Procuradoria da República do Distrito Federal que equiparava 
equivocadamente a ortotanásia ao homicídio:
Art. 41. É vedado ao médico abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido 
deste ou de seu representante legal.
Parágrafo único. Nos casos de doença incurável e terminal, deve o médico 
oferecer todos os cuidados paliativos disponíveis sem empreender ações 
diagnósticas ou terapêuticas inúteis ou obstinadas, levando sempre em 
consideração a vontade expressa do paciente ou, na sua impossibilidade, a de 
seu representante legal (Resolução nº 1931/09).
Como podemos observar, a ortotanásia é prevista como legal no parágrafo único 
enquanto que a prática da eutanásia em sua forma pura é condenada pelo caput do 
artigo supra, podendo se enquadrar como Homicídio privilegiado, tipificado no art 121, 
§ 1º, do Código Penal, ainda vigente em nosso país, que assim prevê: “Se o agente 
comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral [...] O juiz pode 
reduzir a pena de um sexto a um terço”. Assim, o homicídio se diferencia basicamente 
da ortotanásia por ser contrário à vontade do paciente.
Ao mesmo tempo, é possível também o enquadramento como Homicídio 
qualificado, isso em conformidade com o § 2º do mesmo art. 121 do CP, nos casos de 
motivação torpe, como por exemplo pela pressão da medicina privada (devido aos altos 
custos), tráfico de órgãos e ausência de vagas em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) 
de hospitais públicos. A esse respeito, temos o triste exemplo do enfermeiro que matou 
mais de uma centena de pessoas doentes em um hospital carioca. Mais uma vez, 
Débora Diniz (2006, p. 153) pontua que:
O homicida é o vilão do debate sobre a eutanásia, pois baseia seus atos em 
atitudes arbitrárias, egoístas e desrespeitosas que ignoram não apenas o 
sofrimento, mas a integridade de quem dele depende... O lugar do médico ou da 
enfermeira é ao lado da pessoa doente, devolvendo-lhe a dignidade perdida pelo 
sofrimento físico e moral, seja pelo cuidado paliativo interminável ou pela 
eutanásia É fundamental, portanto, que se resgate a diferença entre eutanásia e 
homicídio. A fronteira entre o direito de morrer e o assassinato deve ser bem 
estabelecida.
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Outrossim, também se pode falar do motivo egoístico referido na forma agravada 
do art. 122 - Crime de Induzimento, Instigação ou Auxílio ao Suicídio ou Suicídio 
assistido, em que um terceiro auxilia e o próprio paciente administra a medicação letal. 
No intuito de aclarar esse panorama, tramita proposta de mudança do Código 
Penal com a inserção de novos dispositivos na Parte Especial, sendo então inseridos 
dois parágrafos ao artigo 121, referentes à eutanásia, ativa e passiva, respectivamente:
§ 3º: Se o autor do crime é cônjuge, companheiro, ascendente, descendente, 
irmão ou pessoa ligada por estreitos laços de afeição à vítima, e agiu por 
compaixão, a pedido desta, imputável e maior de dezoito anos, para abreviar-lhe 
sofrimento físico insuportável, em razão de doença grave e em estado terminal, 
devidamente diagnosticada. Pena: reclusão de dois a cinco anos.
§ 4º: "Não constitui crime deixar de manter a vida de alguém por meio artificial, 
se previamente atestada por dois médicos a morte como iminente e inevitável, e 
desde que haja consentimento do paciente ou, em sua impossibilidade, do 
cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irmão.
A proposta introduz questões como a legitimidade ativa da intervenção, relacionada 
ao parentesco e laço de afeição com a vítima, os aspectos objetivos da doença (sua 
gravidade e terminalidade –  aqui não se enquadraria, necessariamente, a doença que 
incapacite ou que traga bastante sofrimento) e a iminência da morte.
Débora Diniz observa ainda que, mesmo antes de aprovada, a ortotanásia, em 
qualquer UTI do Brasil, já era discutida em outros termos: “Fala-se em deixar a vida 
seguir seu curso ou a morte correr naturalmente [...] Estamos o tempo todo, 
medicalizando a morte, mas em determinados momentos há um exagero dessa 
medicalização [...] Essa é uma decisão que cabe a cada pessoa, e não ao Estado” 
(COLLUCCI, 2005).
Na prática, essa não tem sido sempre uma decisão pessoal ou da família, sendo 
revelados casos que são verdadeiras “escolhas de Sofia”, em que os médicos optam 
entre duas vidas, como, por exemplo, entre um jovem acidentado e um paciente idoso 
em estado terminal. O infectologista Caio Rosenthal, também ouvido pela reportagem de 
COLLUCCI, revelou que o médico ao dizer à família: “Vamos deixá-lo descansar”  – 
mantém apenas a analgesia e tranquilizantes e espera que a natureza se encarregue da 
morte.
Um outro termo utilizado no estudo da eutanásia é a denominada M  istanásia  , 
sendo esta compreendida como morte infeliz, sendo exemplos as mortes ocasionadas 
_____________________________________________
Revista Dat@venia  V. 5 Nº 2 (Jul./Dez.) 2013, p.190-212
Revista Dat@venia  V.5,Nº2(Jul./Dez.) 2013   ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i2p190-212
197
por genocídios, etnocídios, fome, tortura de regimes políticos, epidemias, descaso na 
saúde pública... Tal prática se dá de forma homicida, por ação ou omissão, e em massa.
Quanto ao termo Eugenia, pode ser traduzido como boa linhagem, boa genética. 
A Profa. Lia Felberg, da Universidade Mackenzie, observa que “O tema se tornou 
relevante nos anos que antecederam a 2ª Guerra Mundial, baseado nas teorias do 
jurista alemão Binding e do psiquiatra Hoche, os quais defenderam a eliminação da vida 
por razões médicas ligadas principalmente à purificação da raça humana. A polêmica 
que despertou a obra ‘A autorização para exterminar vidas sem valor vital’, destes 
autores alemães, foi publicada em 1920”. (FELBERG, s/d).
Para Darwin, se as espécies se transformam por "seleção natural", há raças 
inferiores e raças superiores, segundo Muniz (2011)
Entre os selvagens, os corpos ou as mentes doentes são rapidamente 
eliminados, os homens civilizados, entretanto, constroem asilos para os imbecis, 
os incapacitados e os doentes e nossos médicos põem o melhor de seu talento 
em conservar a vida de todos e cada um até o último momento, permitindo assim 
que se propaguem os membros fracos das nossas sociedades civilizadas. 
A tal ideia, estão associadas muitas práticas como o chamado aborto "terapêutico" 
ou eugenésico; aí incluídos os casos de más formações do feto, tendo o STF aprovado, 
no ano de 2012, a possibilidade de interrupção de gestação de fetos anencéfalos. Tal 
prática tem suas raízes ainda no direito romano, que previa, entre outros requisitos, a 
viabilidade fetal e a forma humana para aquisição da personalidade jurídica, em que os 
chamados monstros ou prodígios não eram considerados humanos e, portanto, não 
possuíam direito à vida. Assim, a viabilidade estava relacionada ao tempo de gestação; 
logo, crianças que nasciam antes de seis meses de gestação não preenchiam, a priori, 
este requisito por entender-se que não teriam a compleição física necessária para 
sobreviverem. Modernamente, a exemplo do direito espanhol e do argentino, a ideia da 
viabilidade fetal abarca as condições gerais de saúde da criança que a tornem apta à 
sobrevivência. Já quando se fala em forma humana, a sua não configuração para os 
romanos estava associada a crianças que seriam fruto de relações sexuais entre 
mulheres e animais, o chamado coito cum bestia; mas como a medicina desde o séc. 
XIX já demonstrou que tais relações seriam absolutamente estéreis, algumas legislações 
estrangeiras parecem referir-se às más formações genéticas, ex. do art. 30 do Código 
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Civil Espanhol: “Para efeitos civis só se reputará nascido o feto que tiver figura humana 
e viver 24 horas inteiramente desprendido do ventre materno”.
A Fecundação in vitro, por sua vez, seria a realização do sonho dos eugenistas, em 
que através de critérios seletivos de qualidade, grande quantidade de embriões é 
descartada, com vistas a uma reprodução assistida. Para seus críticos, está diretamente 
associada ao projeto genoma humano: lançado pela Sociedade Americana de Genética 
Humana (ASHG), fundada pelo Dr. Franz J. Kallmann (membro da Sociedade de 
Eugenia Americana)... "Nenhum recém-nascido deveria ser declarado humano enquanto 
não houver passado com êxito certos testes relativos a seu patrimônio genético, e em 
caso de fracasso frente a tais controles, deveria ser privado do direito de viver" 
(ZIMBARG, 2007).
Por fim, destacamos o procedimento da Esterilização    involuntária    ou    forçada  , 
fartamente praticada durante o nazismo, sendo hoje a China seu mais forte exemplo, 
embora por outras razões, mas têm em comum a violência legitimada pelo Estado. 
Nessa hipótese, os defensores da eutanásia, diferenciam o direito de matar 
(autoconcedido pelo Estado) do direito de morrer (fruto da autonomia privada, liberdade 
individual); ao passo que, os que são contrários, defendem que a vida é um bem 
indisponível, nos termos do art. 11 do Código Civil: “Com exceção dos casos previstos 
em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o 
seu exercício sofrer limitação voluntária” (BRASIL: 2002).
2. CONCEPÇÕES FILOSÓFICAS
A eutanásia desperta vários questionamentos mas, em se tratando de uma 
antecipação do fim da vida, pela morte provocada, surgem justificações relacionadas à 
falta de sentido da vida ou mesmo a  ausência de perspectiva de vida saudável ou 
digna. Por consequência, podemos pensar em qual o sentido da morte?
Por se tratar de um tema relacionado à ética e à moral e também por sermos um 
povo que se autodeclara em sua maciça maioria como cristão3, apesar de sermos 
formalmente um Estado laico, a religião se torna uma referência necessária. Nesse 
3 De acordo com o censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010, 
65,1% da população se afirmava católica e 21,6%, evangélica.
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sentido, para a Doutrina Cristã, somente Deus, como autor da vida, pode decidir sobre 
seu fim. Nesse contexto, Débora Diniz (2006, p. 147) comenta que 
A eutanásia, ativa ou passiva, sempre existiu como uma prática usual e aceita 
por quase todas as civilizações em algum momento de sua história [...] Nas 
civilizações ocidentais, no entanto, o surgimento do pensamento cristão 
modificou radicalmente esse pressuposto, tornando a morte um momento 
intocável pela cultura humana.
Danilo Doneda complementa afirmando que o cristianismo enalteceu o indivíduo 
ressaltando a sua dignidade como filho de Deus, feito à sua imagem e semelhança, 
dotando-o também de livre arbítrio (DONEDA: 2003, p. 37).
Segundo o Catecismo da Igreja Católica: “Pelo livre-arbítrio, cada qual dispõe 
sobre si mesmo. A liberdade é, no homem, uma força de crescimento e amadurecimento 
na verdade e na bondade. A liberdade alcança sua perfeição quando está ordenada 
para Deus, nossa bem-aventurança.”  (§1731). Ou seja, é a chamada liberdade 
responsável, não completamente desregrada, sendo o livre arbítrio temperado com a 
responsabilidade moral; já a moral costuma ser conceituada como autônoma, pessoal, 
em contraposição à Ética (heterônoma). Assim, pensamos ser acertado dizer que os 
dois conceitos foram reunidos: a ética religiosa (implicitamente) e a responsabilidade 
moral. Ainda nesse tocante, o Livro Bíblico da Sabedoria, em seu cap. 1, versículo 12, 
ressalta que Deus não fez a morte, conclamando que não se deve procurá-la.
Já na Encíclica Evangelium Vitae, em 1995, o Papa João Paulo II prescreveu o 
direito do doente renunciar ao excesso terapêutico quando este não lhe possa mais 
trazer benefícios, direito exercido por ele próprio quando de sua doença. A Edição do 
Catecismo da Igreja Católica (1999, p. 594) deixa claro seu posicionamento, distinguindo 
a ortotanásia, da eutanásia ativa, chamada direta, afirmando: “Sejam quais forem os 
motivos e os meios, a eutanásia direta consiste em pôr fim à vida de pessoas 
deficientes, doentes ou moribundas. É moralmente inadmissível”. Já quanto à 
Ortotanásia, a admite:
A interrupção de procedimento médicos onerosos, perigosos, extraordinários ou 
desproporcionais aos resultados esperados pode ser legítima. É a rejeição da 
‘obstinação terapêutica’. Não se quer dessa maneira provocar a morte; aceita-se 
não poder impedi-la. As decisões devem ser tomadas pelo paciente, se tiver a 
competência, a capacidade para isso; caso contrário, pelos que têm direitos 
legais, respeitando sempre a vontade razoável e os interesses legítimos do 
paciente.
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De modo semelhante, o Catecismo da Igreja Católica (1999, p. 595) tratou a 
respeito do suicídio:
Cada um é responsável por sua vida diante de Deus, que lha deu e que dela é 
sempre o único e soberano Senhor [...] Somos os administradores e não os 
proprietários da vida que Deus nos confiou. Não podemos dispor dela. O suicídio 
contradiz a inclinação natural do ser humano a conservar e perpetuar a própria 
vida [...] Distúrbios psíquicos graves, a angústia ou o medo grave da provação, 
do sofrimento ou da tortura podem diminuir a responsabilidade do suicida.
Paralelamente, o mundo ocidental, que se afirma preponderantemente cristão, 
também vive o fenômeno da laicização, e sendo o Direito, espelho da nossa sociedade, 
não passaria incólume. Os gregos já ensinavam que crise é sinal de mudança. O 
momento atual é o mais difícil: um paradigma está em cheque e outro não se instalou, 
gerando o vazio do subjetivismo, do relativismo. Nesse sentido, chegamos ao 
Humanismo: o ser humano como autor de sua história, como criador e desenvolvedor de 
valores. Leonardo Boff (1999, p. 221), de fato, nessa perspectiva, questiona que:
Como fica a temática da morte para os nossos tempos, agora que diluíram todas 
as referência estáveis de sentido, submeteram as religiões à suspeita 
acrisoladora, conscientizaram os mitos (e então deixam de ser mitos) e 
relativizaram todos os modelos de leitura do mundo? A morte é relegada a um 
problema da subjetividade individual. Cada qual tem de se haver com ela. 
Ninguém pode ser substituído no seu morrer. Cada qual deve-lhe conferir uma 
significação ou negar qualquer esperança para além deste mundo. Vivemos 
entregues a nós mesmo, numa imensa orfandade espiritual. 
Não distante deste pensamento, o filósofo Oswaldo Giacóia o relaciona ao Niilismo, 
comentando que o homem moderno nos colocou no patamar da absoluta 
autodeterminação:
O que Nietzsche faz é mostrar para o homem moderno que Deus está morto e 
que nós somos os seus assassinos [...] O homem moderno colocou o mundo e a 
história sob o signo da razão esclarecida. Ora, a razão esclarecida é aquela que 
abjura toda e qualquer relação de vassalagem, de tutelagem. Portanto, 
necessariamente, sem Deus! Porque Deus seria uma forma de manter uma 
atitude de subordinação. Logo, para Nietzsche, a ciência moderna é, pela sua 
própria vocação intrínseca, ateísta. (GIACÓIA: 2009);
Camus, por sua vez, publicou “O Avesso e o Direito”, em que declara seu 
inconformismo “em face da impotência humana contra a morte, a velhice e a escuridão”. 
Para este autor, a vida é vista como um mistério, como dádiva pois não se tem mais 
Deus e tudo o que se tem é a vida dada gratuitamente e sem explicação (GUTIÉRREZ, 
1996)
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Nessa mesma ótica, Gonzaguinha, em sua canção “O que é, o que é”, 
poeticamente se perguntou: “O que é a vida? A batida de um coração? Uma doce 
ilusão? Maravilha ou sofrimento? Alegria ou lamento? Há quem fale que a vida da gente 
é um nada no mundo. Uma gota, um tempo que nem dá um segundo. Há quem fale que 
é um divino mistério profundo”.
É nessa falta de explicação, de sentido, que o ocidente tem se debatido. Nem 
ciência, nem religião têm livrado o homem moderno desse dilema.
O Pe. Fábio de Melo, ao falar sobre a morte, como um dos medos 
contemporâneos, assevera que: “O específico das religiões não consiste em responder 
às perguntas, mas em nos ensinar a conviver com elas. Na tentativa de resolver os 
conflitos que nos atingem, corremos o risco de atentar contra a sacralidade dos fatos.” 
(MELO, s/d, faixa 2, 07 min 48 s). Esta é uma postura que não agrada ao homem 
moderno, ávido por respostas e certezas. A crença não mais lhe basta. Talvez, no 
entanto, as religiões também venham falhando nesse papel de ajudar a conviver com a 
dor e não somente oferecer respostas. Melo também afirma: “Escuto absurdos sobre 
Deus, quando pessoas movidas por boas intenções, mas descomprometidas com a 
verdade, respondem a tudo e a todos como se o desvelamento do mistério pudesse 
resolver as questões. Eu prefiro o abraço solidário, o silêncio que nos permite 
proximidade e o comprometimento com a dor que me toca” (MELO, s/d, faixa 2, 07 min 
10 s).
Ainda quanto ao discurso filosófico, surge também a concepção do Hedonismo, 
sendo este entendido como a busca pelo prazer, felicidade, conforto, bem estar etc. Se 
por um lado, poderíamos associá-lo aqui ao sonho da imortalidade, por outro, também 
poderíamos relacioná-lo à qualidade de vida, nos seus instantes finais, como por 
exemplo, no tocante à resistência à dor, à dependência física; em suma, a resistência ao 
sofrimento. Quanto ao sonho da imortalidade, que caminha junto com o da juventude 
eterna, Thomas Kirkwood pergunta: “Por que não vivemos para sempre? Desvendando 
os segredos do envelhecimento, cientistas podem tornar a vida mais longa e saudável” 
(KIRKWOOD, 2010, p. 30). Nesse sentido, não tem sido pouco o empenho da medicina 
atual não só na busca da cura de doenças, mas também, especificamente, na área da 
dermatologia estética, rejuvenescedora. Já quando falamos propriamente em qualidade 
de vida, o Presidente da Comissão de Cuidados Paliativos da Sociedade Brasileira de 
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Geriatria e Gerontologia, o geriatra Daniel Azevedo, afirma que um dos maiores desafios 
atuais consiste em fazer com que a sociedade e os médicos voltem a reconhecer que a 
vida é finita e enfatiza que “Esta ideia se perdeu, e precisamos reconquistá-la [...] A 
essência dos cuidados paliativos consiste em permitir que a pessoa e seus familiares 
possam viver plenamente o tempo que lhes resta. A intenção não é dar anos a vida, mas 
sim, vida aos anos. Valorizar o tempo que existe”. Esse teria sido o objetivo, para ele, da 
resolução 1995/12 do CFM, que trata do Testamento Vital (CONSELHO FEDERAL DE 
MEDICINA, 2012).
Mas, voltando a Kirkwood (2010, p. 30), ele faz uma importante reflexão:
Se você pudesse planejar como sua vida terminará –  suas últimas semanas, 
dias, horas e minutos, o que escolheria? Iria escolher, por exemplo, ficar em boa 
forma até o último momento, para então ir rapidamente? Para sua família e seus 
amigos, que sofreriam a perda, sua morte seria um golpe cruel. Mas lidar com 
uma doença terminal, longa e arrastada também não é muito bom, assim como o 
pesadelo de perder um ente querido na escuridão da demência. Preferimos 
evitar pensar sobre o fim da vida. Mesmo assim, é saudável fazer essas 
perguntas, ao menos de vez em quando, e definir corretamente os objetivos da 
política e pesquisa médicas.
3. ENTRE A VIDA E A MORTE
As doutrinas citadas têm permeado explícita ou implicitamente nosso ordenamento, 
inspirando nossas normas ou buscando explicá-las. Mas como ainda estamos longe de 
um consenso, assombram fantasmas como os comitês da morte para decidir acerca dos 
critérios válidos para se interromper ou não a vida de alguém. Ou pior, a decidir acerca 
da nossa própria vida e no momento de maior fragilidade ou de completa impotência. E 
assim, quais os critérios para definir a vida?
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a vida está associada à 
saúde em seu sentido mais amplo, ou seja, a saúde como “um estado de completo bem-
estar físico, mental e social. Não consiste apenas na ausência de doença ou de 
enfermidade. Gozar do melhor estado de saúde que é possível atingir constitui um dos 
direitos fundamentais de todo o ser humano”. A partir desta noção, os eugenistas 
deduzem que só há vida a ser protegida se saudável. Logo, a abreviação do sofrimento 
do doente e da família seria, por tabela, um direito essencial. Para o patologista Marcos 
de Almeida, “A morte é um preço que merece ser pago para o alívio da dor” (COLLUCCI, 
2005). Ao mesmo tempo, tem-se questionado a respeito da dor subtratada, 
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caracterizada pela falta de cuidados ou a dor psicológica, oriunda da solidão, da 
depressão. A esse respeito, Leonardo Boff salienta que “A solidão no lugar da 
solidariedade faz com que a morte seja vivenciada como assalto e destruição da vida” 
(BOFF: p. 223). Em outros termos, é a morte em vida.Do mesmo modo, a expressão da 
vontade é um aspecto de extrema relevância, pois, mesmo que já comprometida a 
saúde física, se a mental estiver preservada, será decisiva para a tomada de decisão de 
renunciar ou não à vida. Para Peter Singer, titular da cadeira de Bioética de Princeton, 
deve se considerar a vontade dos adultos que foram, um dia, capazes de expressar 
suas opiniões. Na sua opinião: “Matar um recém-nascido deficiente não é igual 
moralmente a matar uma pessoa [...] Mas se não há como saber esse desejo e se eles 
estão clara e irreversivelmente inconscientes, então é justificável matá-los”  (DÁVILA, 
2005, Caderno mais! p. 4).
Quanto à aferição da vontade, seria necessário o Testamento Vital ou Biológico: 
documento em que a pessoa expressa seus desejos quanto ao fim de sua vida, na 
eventualidade de encontrar-se impossibilitado de tomar decisões nos casos de doença 
terminal e/ou incurável. No filme Mar Adentro, o pai de Ramón SanPedro, que solicita a 
eutanásia para si, afirma: “Só há uma coisa pior do que um filho morrer. É que ele queira 
morrer”. Nesse tocante, destacamos que, apesar da gravidade e dificuldade eventual de 
aceitação do desejo de abreviação da vida, nem sempre é possível a expressão desta 
vontade, como é o caso de pacientes portadores de doenças mentais. Parece-nos claro 
que o pedido do paciente é conditio sine qua non para a prática da ortotanásia. Quanto 
àqueles, fala-se no consentimento da família ou se vai mais além, baseando-se em 
Darwin: “Se a demência é inteiramente incurável, o louco será tido como civilmente 
morto”  (ROMANO, 2005). De acordo com esse entendimento, nem o consentimento 
familiar seria preciso. 
Mas, felizmente essa ideia não é endossada pela Resolução 1995/2012 do CFM 
que alterou o Código de Ética Médica e estabeleceu a validade do Testamento Vital 
como expressão da vontade do paciente. De maneira que não se poderá falar de 
validade do testamento de pessoa portadora de enfermidade que comprometa seu 
discernimento, mesmo que representada ou assistida. Em suma, a vontade considerada 
neste contexto é personalíssima, devendo apenas pessoas plenamente capazes poder 
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fazê-lo. No entanto, destaque-se a compreensão de muitos que, mesmo manifestando, 
pessoalmente, o desejo de pôr fim à vida, haveria contrariedade não só ao art. 11 da 
nossa atual legislação Civil, mas também ao entendimento já esboçado pelo STJ/CJF, 
na I Jornada de Direito Civil, Enunciado 4: “Os direitos de personalidade podem sofrer 
limitação voluntária, desde que não seja permanente nem geral”.
Com efeito, a aludida resolução do CFM prevê que a consulta à família ou ao 
representante legal só deverá acontecer ante a impossibilidade de consultar a vontade 
expressa do próprio paciente. Em outros termos, o Testamento Vital, feito à época em 
que a pessoa encontrava-se de consciência plena, deve ser respeitado necessariamente 
pela família e médicos, diante de uma incapacidade superveniente. Mesmo assim, ainda 
se recomenda que esse Testamento deva ser deixado nas mãos de alguém de inteira 
confiança e que zele pelo seu cumprimento.
Quanto ao teor dos testamentos vitais, as preocupações mais comuns externadas 
pelas pessoas, em seus momentos finais são: sentir dor; passar por cirurgias e outras 
medidas invasivas; comprometer a vida financeira da família; depender dos cuidados de 
outras pessoas; estar inconsciente para tomar decisões; ter suas convicções religiosas 
contrariadas; não ser mais capaz de comunicar com as pessoas; etc Nesse sentido, 
observam-se disposições contrárias à ida às UTIs, a ser alimentado à força ou receber 
reanimação cardíaca. Já outras vezes, o que se almeja, somente, é a atenção dos 
parentes e amigos, privacidade, cuidados, carinho, enfim, um tratamento humanizante.
Ainda no tocante ao Testamento Vital, é importante ressaltar que trata-se de um 
documento que além de pessoal e intransferível, é também modificável e revogável, 
verbal ou por escrito (embora esta última modalidade seja mais segura). Em outros 
países, como na Holanda, Suíça, Portugal, Alemanha e Argentina, esse Testamento já é 
previsto, mas no caso brasileiro, inobstante a Resolução do CFM ter força de lei entre os 
médicos, sob pena de perda do registro, entendemos ser necessário que haja bastante 
clareza e publicização do que é ou não admitido. Nesse sentido, a Resolução 1995/12 
estabelece que “O médico deixará de levar em consideração as diretivas antecipadas de 
vontade do paciente ou represente que, em sua análise, estiverem em desacordo com 
os preceitos ditados pelo Código de Ética Médica”. Também necessário se faz que fique 
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claro o que se entende por tratamento fútil ou inútil, tendo em vista que a citada 
Resolução refere-se a medidas desproporcionais que prolongam o sofrimento do 
paciente em estado terminal, sem trazer benefícios. Logo, poder-se-ia questionar que 
este benefício pode não ser imediato; chamando-se atenção para o fato de que o que é 
considerado hoje como inútil pode ser o que vai garantir a sobrevivência da pessoa para 
a cura de amanhã. Com efeito, a reanimação cardiorrespiratória antes era 
desaconselhada, por deixar sequelas neurológicas graves e o câncer, doença ainda 
incurável quando não identificada precocemente, foi sinônimo por muito tempo de morte 
certa e penosa. Muitas pessoas ainda recorrem a eufemismos como utilizar sua 
abreviação (CA) ou epítetos como “a doença ruim”.
Mas, indiscutivelmente, a Resolução 1995/12 representa uma significativa 
mudança na forma de tratar o tema. Nesse sentido, a Revista Veja, veiculada em 12 de 
set. de 2012, em reportagem de capa sobre o Testamento Vital, ressalta que a palavra 
morte sequer era utilizada em 1945, pelo Código de Ética Médica.
Essa mesma reportagem chama atenção que “O Testamento Vital nos impele a 
pensar sobre a finitude da vida, algo que evitamos com avidez”  e que, nos EUA, 
somente 40% da população possuem Testamento Vital. No Brasil não temos esse dado, 
até por ser ainda muito recente a sua previsão legal. Mas em consulta feita pela médica 
geriatra Ana Cláudia Arantes, somente 10% de seus pacientes dispuseram-se a fazer o 
Testamento Vital; de forma geral, os demais alegaram entender ser prematura tal 
medida, apesar de pertencerem à camada etária mais velha da população. Ainda nessa 
reportagem, o oncologista do Hospital Sírio Libanês, Bernardo Garicochea, quando 
indagado sobre o assunto, afirma: “A iminência da morte talvez seja a única condição 
capaz de provocar mudanças profundas em absolutamente todas as pessoas que 
passam por ela”. Em sendo assim, não é o avançar da idade que propicia o desejo de 
tratar sobre a morte e seus efeitos, mas a sua iminência, quando não podemos mais 
adiar o seu enfrentamento.
Sintomático é, portanto, que assuntos que antes se evitava até sua menção, hoje 
sejam previstos legalmente. Tomemos como exemplo o caso da Ortotanásia que foi 
expressamente inadmitida pelo Código de Ética Médica em 1965; e em 2009, foi aceita 
para pacientes graves, incuráveis e que não respondem mais a nenhuma medida 
terapêutica.
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Juridicamente, o Direito brasileiro não deixou claro o critério adotado para a 
definição do fim da vida. Por um longo tempo se entendeu que quando não se pudesse 
mais identificar os sinais vitais, como a respiração e os batimentos cardíacos, havia-se 
expirado a vida. No entanto, os avanços tecnológicos, tais como as técnicas de 
ressuscitação, propiciaram a reversão de quadros clínicos antes tidos como fatais, por 
conseguinte, mudou-se o critério utilizado para identificação da morte, passando a ser o 
fim da atividade cerebral. Tal entendimento é encontrado na Lei 9.434 de 1997, que trata 
da doação de órgãos, ao estabelecer em seu art. 3º: “A retirada post mortem de tecidos, 
órgãos ou partes do corpo humano, destinados a transplante ou tratamento deverá ser 
precedida de diagnóstico de morte encefálica [...]”. Contudo, é importante ficar atento 
quanto à precisão dos termos médicos que são utilizados, como por exemplo as 
expressões Coma ou Estado Vegetativo Persistente: no primeiro caso, os especialistas 
advertem que há possibilidade de reversão, já o segundo corresponde a dano 
neurológico irreversível.Para o professor de Ética Roberto Romano, é a ciência agora 
quem dá as cartas:
De que serve aos povos abandonar a teocracia ou o arbítrio dos políticos laicos 
se a sua vida estiver suspensa, sem apelo, aos ditames de uma corporação (a 
médica)? É grave que aporias jurídicas sejam resolvidas por uma corporação a 
quem se atribui algo nunca autorizado (salvo no delírio totalitário) à igreja e ao 
poder laico: o direito de apontar quem deve morrer sem prévia culpa civil, 
religiosa ou política. Mesmo na pena de morte, algo assim é indispensável [...] 
Poderá a ciência médica, com seus diagnósticos e prognósticos, ser 
suficientemente eficaz para ditar o limite da vida humana? (ROMANO, 2005; 
Caderno mais! p. 5)
Em razão da crítica supra, ao nosso ver cabível, reconhecemos o mérito da 
iniciativa do Conselho Federal de Medicina ao tratar de questão tão árdua. No entanto, 
necessário que haja uma discussão mais ampla, sendo o Congresso Nacional, neste 
momento, seu forum adequado. Sintomáticos são os resultados de pesquisas já 
realizadas a respeito do tema. Uma delas, feita pelo Instituto Data Folha dava conta que 
57% da população era contra a eutanásia; 36% a favor, 2% indiferentes e 5% não 
souberam responder (FOLHA DE SÃO PAULO, 2007). Um outro estudo publicado por 
Kátia Torres Batista, em um Congresso Intensivista Médico, observou que 47% 
desconheciam a ortotanásia (BATISTA, 2011). Enfim, será crível que entre a população 
leiga somente 5% não saiba responder, enquanto que no meio médico 47% desconheça 
a ortotanásia? Já a SEPOS (Secretaria de Pesquisa e Opinião do Senado) em março de 
2010 constatou um índice de 62,5% a favor e de 37,5% contra; aparentemente, ninguém 
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  desconhecia o tema e teriam praticamente se invertido os índices de três anos antes 
(PIGNATARI, 2010).Como se vê, tais pesquisas não oferecem um posicionamento 
seguro por parte da população pesquisada, tendo em vista que, até hoje o tema ainda 
não foi alvo de suficiente debate. Todavia, tais pesquisas podem ser muito úteis quanto 
ao grau de esclarecimento das pessoas a respeito do assunto. Com efeito, não se deve 
seguir a presunção já anotada por Max Weber: “O poder, religioso ou laico, supõe que 
os valores sobre a vida e a morte são partilhados por dirigentes e dirigidos” (ROMANO, 
2005). O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, acolhido constitucionalmente e por 
Tratados, tem pautado também a concepção da Vida como associada necessariamente 
à uma dignidade intrínseca, na esteira dos Direitos Fundamentais, previstos 
constitucionalmente, e dos Direitos de Personalidade, estabelecidos em nosso Código 
Civil.
Segundo o Prof. Marconi Catão, a dignidade é conceito inadequado, devendo ser 
associado à proporcionalidade, isto é, à ponderação na aplicação de qual princípio deva 
ser aplicado quando houver choque entre eles (vida e dignidade ou vida e liberdade). 
Enfim, o que é vida ou morte dignas? As formas mais elementares de vida não devem 
ser protegidas, como o foi criminalizar a manipulação de células-tronco embrionárias?
Nesse diapasão, destacamos novamente um trecho do filme “Mar adentro”, Ramon 
SanPedro questiona:
“O que significa pra vocês dignidade? Seja qual for a resposta de suas 
consciências, saibam que, para mim isto não é viver dignamente. Eu queria ao 
menos morrer dignamente. Hoje, cansado da desídia institucional, vejo-me 
obrigado a fazê-lo às escondidas, como um criminoso [...] Considero que viver é 
um direito, não uma obrigação. Como foi o meu caso, obrigado a suportar esta 
situação por 28 anos, 4 meses e alguns dias. Passado esse tempo, faço um 
balanço do tempo decorrido e não me dei conta de ter havido felicidade. Só o 
tempo que correu contra a minha vontade, durante a maior parte de minha vida, 
será, a partir de agora, meu aliado. Só o tempo e a evolução das consciências, 
decidirão algum dia se o meu pedido era razoável ou não”.
O instinto de sobrevivência é tido como inato aos seres vivos. Nesse sentido, 
lembramos Gonzaguinha, em sua Canção “O que é, o que é”, quando questiona:
“E a vida? O que é, o que é, diga lá meu irmão? Ela é a batida de um coração? 
Ela é uma doce ilusão? Ela é maravilha ou é sofrimento? Ela é alegria ou 
lamento? [...] Há quem fale que é um divino mistério profundo. É o sopro do 
criador numa atitude repleta de amor... Você diz que é luta e prazer. Ele diz que 
a vida é viver. Ela diz que melhor é morrer, pois amada não é e o verbo é sofrer 
[...] Somos nós que fazemos a vida. Como der, ou puder, ou quiser... Sempre 
desejada. Por mais que esteja errada. Ninguém quer a morte. Só saúde e sorte!”
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Por outro lado, se afirma: "A morte não é a maior perda da vida. A maior perda da 
vida é o que morre dentro de nós enquanto vivemos". Nesse sentido, a morte não seria 
o mal mais temível, mas o seu desejo. Assim, quando a chama da vida já se extinguiu, o 
desejo da morte deve ser respeitado ou a autonomia da vontade precisa ser limitada?
Ainda questiona-se: não há liberdade sem vida, mas há vida quando falta a 
liberdade? Este parece ser um conflito, ao qual infelizmente o maniqueísmo não nos 
socorre. Aqui, não há bem contra o mal, pois os bens em questão são todos desejados: 
vida, liberdade, dignidade, autonomia etc.
Já para a fé Cristã, como vimos, a vida é dádiva divina. De forma que o sentido da 
vida humana é alcançar a imortalidade, a salvação eterna; e o sofrimento é também 
meio de merecimento para tal desiderato. Nessa perspectiva é a acepção da 
Aggiornamenti Sociali (EUTANÁSIA - “A MORTE DOLCE O PIETOSA”, 1950, p. 7-8)
“L’existenza umana ha como elemento supremo l‘immortalità e il premio dela 
salvezza eterna. Il dolore entra in questo piano de altissime finalità como fattore 
di conquista e di elevazione. Ogni lagrima, ogni excesso de dolore è calcolato 
com proporzioni infinitamente più grandi a mio ativo... Chi uccide per pietà o 
chiede di essere ucciso per sottrarsi al dolore, si sostituisce a Dio per decidere di 
uma esistenza, acusando, a fatti, Dio di aver agito col sofferente ingiustamente o 
di averlo percosso com um dolore superiore alle sue forze”.
 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluímos com a ideia de que a morte segue sendo em vista, em regra, como a 
única certeza que temos em vida, como diz Ariano Suassuna em sua obra literária “O 
Auto da Compadecida: "Cumpriu sua sentença. Encontrou-se com o único mal 
irremediável, aquilo que é a marca do nosso estranho destino sobre a terra, aquele fato 
sem explicação que iguala tudo o que é vivo num só rebanho de condenados, porque 
tudo o que é vivo, morre”; o que não nos impede de querermos adiar sua chegada, ao 
máximo que pudermos. Para muitos, a grande razão disso, não é propriamente a morte, 
mas a pós-morte, o medo do desconhecido; já para outros, é o apego à própria vida. 
Nesta ótica, conta o folclore popular que numa cidadezinha nordestina estava o Padre a 
perguntar durante a Homilia quem queria ir para o céu e todo mundo levantava o braço, 
menos Sr. Manoel. O Padre estranhou e perguntou porque ele não queria ir para o céu, 
e ele respondeu: “Eu quero! Mas só na outra caravana!”  Ou seja, quem tiver pressa, 
pode ir primeiro!
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Sob a ótica do mistério insondável, regulamentar vida e morte não seria uma 
descabida pretensão; criar regras para aquilo que tão pouco conhecemos? Assim sendo, 
na nossa concepção, no tocante à eutanásia, estamos mergulhados num mar de 
subjetivismos, numa bruma de crenças, valores, conceitos variáveis... Determinadas 
questões parecem de fato somente adequadas para serem tratadas caso a caso. Criar 
uma regra geral quanto a estes, seria desprezar sua absoluta complexidade.
No entanto, critérios mínimos precisam ser definidos, sob pena de colocarmos 
demasiado peso não apenas sobre os ombros dos nossos magistrados, mas também de 
conceder o poder literalmente de vida e morte, nas mãos de médicos e de familiares 
envolvidos.
Em síntese, entendemos que o primeiro pressuposto orbita em torno do poder de 
decisão sobre o encerramento da própria vida ou da vida de outrem: só a própria pessoa 
poderia fazê-lo através do Testamento Vital, tendo em vista que, sem este, nem família e 
nem o próprio Estado poderão substituir a vontade do seu titular, daí ser direito 
personalíssimo. Neste sentido, até mesmo o cristianismo prevê o livre arbítrio. Então, 
por mais lamentável que possa ser o desejo de alguém de encerrar a sua vida antes que 
a natureza disso se encarregue, deve-se reconhecer este direito.
De forma geral, entendemos que não se pode deixar de enfrentar definições a 
respeito de alguns critérios, como a incurabilidade da doença (mais de um diagnóstico; 
pleno esclarecimento médico sobre seu prognóstico; pesquisas que estejam sendo 
empreendidas etc), dor insuportável (física e/ou moral? Como definir?), doença 
incapacitante (deve ser considerada, mesmo que não haja dor física ou iminência da 
morte?), tempo de consentimento (deveria haver um tempo mínimo para um eventual 
arrependimento?) Além do mais, urge que cuidemos também da melhoria à assistência 
a pacientes terminais, aliviando a dor subtratada.
Finalizamos este trabalho com as reflexões poéticas de Oswaldo Montenegro e 
com um desejo ao final: “Para alguns, a morte é só ponto final. Para alguns é dor. Para 
outros, sossego. Por fim, é um brinde a viver sem medo. Que a vida compense. E que 
seja feliz.”
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